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CONTRATO que entre si celebram a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF e a ............

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Integração Nacional, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu pelo seu Presidente, Presidente, ELMO VAZ BASTOS DE MATOS, brasileiro, Engenheiro Civil, portador do RG: 02.035.931-46 -SSP/BA, e do CPF/MF: 404.658.965-53, residente e domiciliado nesta Capital, e pelo seu Diretor da Área de Gestão de Empreendimentos de Irrigação, 
JOSÉ SOLON DE OLIVEIRA BRAGA FILHO, advogado, CPF nº
324.600.821-34, Carteira de Identidade nº 806814 SSP/DF, ,  e a empresa .................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ....................., estabelecida na ................................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por .........................., portador(a) da Cédula de Identidade nº ..............., inscrito(a) no(a) CPF/MF sob o  nº ......................., resolvem assinar o presente Contrato, em conformidade com a Lei n° 8.666/93 e de acordo com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, expressada pela Resolução nº ................, constante às fls. ............, do Processo nº 59500.2558/2011-01, sob as seguintes cláusulas e condições:

1.Cláusula Primeira - OBJETO

1.1 O objeto deste contrato compreende compreendem a execução de serviços de avaliação individual das propriedades inseridas na área de influência do Projeto Salitre (Etapas III, IV e V), incluindo a elaboração do cadastro jurídico, fundiário, agrícola e sócio-econômico, elaboração dos laudos individuais das propriedades destinadas ao projeto e área adjacente (reserva legal): Cadastro e Avaliação de Áreas para implantação do Projeto (Etapas III, IV e V e Área de Reserva Legal), bem como:
a) Elaboração do cadastro físico, agrícola, jurídico e econômico-social.

b) Elaboração do laudo individual de avaliação de terras e benfeitorias de acordo com a ABNT NBR 14.653-3 de maio de 2004, de cada um dos imóveis, atualização de planta e do memorial descritivo com vista à desapropriação das propriedades cadastradas incluindo o atendimento aos quesitos legais da lei nº 10.267 de 28 de agosto de 2001 e seus Decretos regulamentadores e Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais do INCRA, que dispõe sobre medição e georreferenciamento de áreas rurais.

1.2. Demais informações constam das Especificações Técnicas/Normas e Leis/Informações e Documentos Disponíveis e Planilhas Orçamentárias, Anexo I e III deste Edital, respectivamente, que fazem parte integrante do mesmo.

1.3. A área do Projeto Salitre se encontra entre os paralelos 9º31'15" e 9º52'30", he-misfério sul, e entre 40º15'00" e 40º37'00", a oeste de Greenwich, no município de Juazeiro, no submédio São Francisco, margem direita. As área das Etapas III, IV e V  , estão envolvidas pelas seguintes coordenadas: Y = de 8.923.000 a 8.937.000 e X = de 329.000 a 359.000 e a área de estudo para composição da reserva legal está compreendida entre as coordenadas: Y= 8.931.000 a 8.917.000 e X= 285.500 a 307.000.

1.4. O acesso a área do Projeto dar-se-á, principalmente, pela BA-210 e BR-407. Os povoados próximos, de maior importância, são: Campo dos Cavalos, Junco, Carnaíba do Sertão e Juremal.

1.5. O acesso a área de interesse para composição da reserva legal  pode ser feito por meio da rodovia BA-210 que interliga Juazeiro a Sento Sé km 34, seguindo-se a es-querda por uma estrada vicinal, em direção ao povoado Traíras do Libório. Os imó-veis estão localizados na região denominada Boqueirão da Onça, no município de Juazeiro e Sobradinho no Estado da Bahia.

1.6. Os mapas que apresentam a localização das áreas estão no Anexo I – Mapas de Localização, que faz parte integrante deste Edital.

2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS 

Constituem partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital de Pregão Eletrônico nº ......../2012;

b) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de ....;

c) Demais documentos contidos no Processo CODEVASF nº 59500.2558/2011-01.

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens desta cláusula e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. Cláusula Terceira - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
3.1. Os prazos máximos para execução dos serviços objeto deste Edital serão os seguintes:

a) Parte I: Elaboração de cadastramento físico de reconhecimento - 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de emissão da ordem de serviço específica para esta etapa; 

b) Parte II: Elaboração do cadastro físico-fundiário, agrícola, jurídico e econômico social - 180 (cento e oitenta dias) dias corridos, a contar da data de emissão da ordem de serviço específica para esta etapa. Neste prazo estão incluídos 30 (trinta) dias para análise e aprovação da minuta do relatório final e 30 (trinta) dias para editar e entregar a versão definitiva.

4. Cláusula Quarta  - VALOR

O valor máximo global deste contrato é de R$ ........................... obedecidos os preços unitários constantes da Proposta Financeira da CONTRATADA. 

4.1. O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho emitida pela CODEVASF não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

4.2. A infringência do disposto no item anterior impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações ou assinar contratos com a CODEVASF, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

5. Cláusula Quinta  -  RECURSOS 

Os recursos orçamentários para contratação dos serviços correrão a conta do Programa de Trabalho nº 20.607.0379.1692.0029 – Salitre com 31.305 hectares no Estado da Bahia, categoria econômica 4, Despesas de Capital, sob  gestão da Área de  Desenvolvimento Integrado e Infra-Estrutura  conforme Nota de Empenho nº  ....., datada de .........

6. Cláusula Sexta  -  REAJUSTAMENTO

6.1. Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contado da data da apresentação da proposta. Após este prazo, serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula:

I1  -  Io

R =  V  [-------------], onde:

Io

"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta; e

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta.
6.2. Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas, correspondente à coluna 39 (Custo Nacional da Construção Civil)-Serviços de Consultoria.

7. Cláusula Sétima  -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. A CODEVASF pagará à empresa, pelos serviços efetivamente executados, os preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e atualização financeira. Os preços unitários incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução, de acordo com as condições previstas no Edital, constituindo-se na única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. A contratada deverá estar em situação regular no SICAF.

7.2. Os serviços serão medidos nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas nos cronograma físico/financeiro, incluindo-se na medição os relatórios dos produtos fornecidos ou parcelas destes, os serviços executados, as tarefas mensuráveis referentes a cada etapa de execução do contrato, incluindo-se nas mesmas os serviços executados no período, correspondente as parcelas de preço global constantes no cronograma financeiro.

7.3. O pagamento dos serviços será efetuado mediante faturamento mensal, sujeito às seguintes condições gerais:

a)
O serviço que não se adequar às formas de pagamento estabelecidas neste Edital, que não seja executado em plena conformidade com eles, não terá faturamento;

b)
As faturas exigirão o acompanhamento de documentação que justifique cada serviço faturado, com a indicação do número da Nota de Empenho que lhe dá cobertura.  Quanto aos serviços de campo, as medições deverão ser atestadas pela fiscalização, com a indicação do período de sua execução;

c)
O prazo máximo de 30 (trinta) dias é estimado para a efetivação dos pagamentos, contados a partir da data de entrada no protocolo da Administração Central da CODEVASF, sendo 10 (dez) dias para a aprovação da fatura e 20 (vinte) dias para sua liquidação;

d)
As faturas mensais só serão liberadas para pagamento, respeitada a cláusula de garantia e depois de  aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que serão, de forma imediata, devolvidas à consultora para correções, não alterando a dada de adimplemento da obrigação.

7.4. As formas de pagamento contempladas neste edital, serão aplicadas levando-se em consideração a característica dos serviços.

7.5. Serviços Pagos a Preços Unitários.

7.5.1.  Os serviços pagos a preços unitários são os trabalhos de campo e laboratório destinados à obtenção de dados para o levantamento cadastral, passíveis de medição no local dos serviços e constam do Anexo II, Especificações Técnicas, que faz parte integrante deste Edital.

7.5.1.1. O pagamento será efetuado com a aplicação do sistema de preços unitários, apresentados pela consultora na sua qualificação financeira, aos quantitativos realmente executados, mediante faturas mensais condicionado à:

a) Autorização expressa da fiscalização, atestando a realização dos serviços em pauta, de acordo com o programa de trabalho;

b) Apresentação, anexa à fatura, dos comprovantes técnicos que lhes deram origem (cadernetas de campo, boletins de sondagens, resultados de análises, relatórios etc.), conforme padrão da CODEVASF ou referência à entrega anterior.

7.5.1.2. As variações para mais ou para menos das previsões apresentadas pela consultora, em relação aos trabalhos de campo e laboratório realmente executados, não poderão servir de pretexto para pleitos de modificações dos preços unitários oferecidos.

7.5.1.3. Os serviços pagos a preços unitários incluem todos os custos necessários a sua realização, entre outros:

a) custos de mão-de-obra, laboratório, equipamentos, serviços gráficos e de veículos;

b) despesas fiscais; 

c) remuneração de escritório.

7.6. Serviços Pagos a Preços Globais

7.6.1. Os serviços pagos a preço global são os trabalhos necessários a apresentação dos levantamentos cadastrais e validação dos cadastros, com exceção dos serviços pagos a preços unitários. O pagamento destes trabalhos será efetuado mediante faturas mensais condicionado à:

a) Aprovação dos relatórios e documentos que deram origem ao faturamento,  de acordo com o programa de trabalho e cronograma físico;

b) O coordenador do contrato, após a aprovação dos relatórios/documentos, autorizará à consultora a emissão dos respectivos documentos de cobrança. Caso existam observações acerca dos relatórios e documentos, poderá reter a parcela referente às mesmas, se a dúvida não for sanada pela consultora;

c) Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo para as correções e acertos, iniciando-se, após essa apresentação, a contagem de novos prazos para pagamento; 

d) A CODEVASF, após sanado o motivo da retenção, terá até 30 (trinta) dias corridos para efetuar o pagamento da parcela retida.

7.6.2. A Consultora deverá apresentar, em detalhes, o demonstrativo da composição:

a) Dos encargos fiscais;

b) Dos custos de administração;

c) Da remuneração de escritório.

7.7. A empresa vencedora no certame se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

7.8. Os serviços ora contratados serão cobrados por meio de Notas Fiscais/Faturas emitidas pela CONTRATADA, com prazo mínimo para pagamento de 30 (trinta) dias.
7.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar:

a) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do INSS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei 8.212/91, bem como a IN 971/09 – SRF; 

b) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do ISS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei Complementar 116/2003;

c) O valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

7.10. Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito existente na CODEVASF, em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente a diferença será cobrada judicialmente, se necessário.

7.11. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, e creditado em qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficarem explicitados o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas.

7.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, bem como, Nota Fiscal/Fatura que possua valor divergente do estabelecido no contrato, ou mesmo, que apresentem mês de referência ou prazo para pagamento inferior ao estabelecido no 19.8.

7.13. À CODEVASF fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante a execução dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as exigências contidas no Edital e seus Anexos.

7.14. A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora da Sede da CODEVASF, e deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à licitante vencedora para correções.

7.15. Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

7.16. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem.

7.17. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

7.18. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

7.19. Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento a do dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

7.20. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega a CODEVASF dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

7.21. A CODEVASF procederá a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher à Previdência Social, em nome da contratada, a importância retida até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura.

7.22. O documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitida pela CODEVASF e que cubra a aquisição dos serviços/fornecimentos objeto deste Pregão Eletrônico.
7.23. Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

7.24. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. Os pagamentos somente serão efetivados caso a empresa contratada apresente situação regular. Não sendo devida qualquer atualização financeira quando o atraso de pagamento se der por irregularidade da licitante vencedora.

7.25. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 19.8, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30 x (1+im2/100)dx2/30 x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1, onde:
i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária

7.26.1. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

7.26.2. Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

8. Cláusula Oitava –DA MULTA
8.1. Em caso de inadimplemento por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, ao licitante vencedor será aplicada a multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global da Nota de Empenho, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão.
8.2. O atraso na execução dos serviços, constitui inadimplência passível de aplicação de multa conforme subitem 23.1 deste Edital.

8.3. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias;

b)  Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher ao Departamento de Finanças da CODEVASF o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

8.4. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data da cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

8.5. Após o procedimento estabelecido no subitem anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

8.6.     Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva no direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

8.7.   Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

9. Cláusula Nona - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

9.1.     A empresa contratada e a Codevasf manterão, durante o desenvolvimento dos trabalhos, a necessária comunicação, para facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. A Codevasf convocará, para esse fim, por sua iniciativa ou da empresa, quantas reuniões estimar convenientes. A comunicação será por escrito, mesmo as comunicações via telefone devem ser confirmadas, posteriormente, por escrito.

9.2.   A Codevasf acompanhará os trabalhos, objetivando a otimização dos prazos anteriormente definidos.  A relação dos produtos, previstos na qualificação e respectivo cronograma de entrega, são os instrumentos gerenciais por meio dos quais se alcançará tal objetivo.

9.3.   A empresa contratada terá ampla liberdade para subdividir os trabalhos em diversas atividades, desde que sejam harmonizadas num planejamento integrado.

9.4.  Os cronogramas físicos e financeiros poderão ser revistos e ajustados, mediante aprovação das partes.

9.5.  O cronograma físico deverá conter as datas previstas para o início e término de cada etapa dos trabalhos, relacionando-as com as datas e valores dos pagamentos parciais (cronograma financeiro).

9.6. As eventuais alterações dos cronogramas, ainda que aprovadas pela Codevasf, não constituirão motivo para a prorrogação do prazo da vigência do contrato.

9.7.    As modificações nos prazos parciais dependem de concordância prévia da Codevasf e não poderão acarretar mudanças no prazo final estabelecido.

9.8.  A Codevasf terá o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados, com livre acesso aos locais de trabalho, para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos mesmos.

9.9.  A Codevasf, a fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, por meio da Gerência de Administração Fundiária, designará uma equipe que atuará sob a responsabilidade de um Coordenador, sendo que lhe caberá estabelecer os procedimentos detalhados de fiscalização do contrato, conforme este Edital e seus Anexos.

9.10. A fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a empresa, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato.

9.11. A fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual, informando ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos pertinentes e, em caso de multa, indicando o seu valor.

9.12. A empresa contratada poderá recorrer à Área coordenadora dos trabalhos das decisões da fiscalização, no prazo de 10 (dez) dias úteis da comunicação respectiva.

9.13. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a empresa contratada da integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

9.14. A Codevasf e a empresa estabelecerão procedimentos detalhados, visando sistematizar o desenvolvimento do contrato, principalmente referente a:

a) preparação e atualização dos programas de trabalho;

b) comunicações;

c) fiscalização;

d) faturamento.

9.15. A empresa deverá intercambiar informações com a Codevasf, via Fax, através da linha telefônica: (61)3312 4813. Para o intercâmbio de informações mais extensas e/ou transferências de arquivos, deverá ser utilizado correio eletrônico.

10. Cláusula Décima – DA APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS

10.1. Os trabalhos de natureza técnica observarão as diretrizes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. A empresa poderá substituir as normas da ABNT ou por outras aceitas internacionalmente, desde que demonstre, a critério da Codevasf, que as substituições são equivalentes ou superiores.

10.2. A consultora deverá estar ciente de que as normas técnicas relativas à mão-de-obra, materiais e equipamentos, referências a marcas, número de catálogos e nomes de produtos citados nas Especificações Técnicas, tem caráter orientativo e não restritivo.

10.3. As normas, em qualquer hipótese, antes de sua aplicação, estarão sujeitas à aceitação pela Codevasf.

10.5. Unidades - os relatórios, desenhos, memoriais etc., deverão obedecer às unidades do Sistema Métrico Internacional. Havendo necessidade de citar outras unidades, os valores expressos nestas serão indicados entre parênteses, ao lado da correspondente Unidade Oficial.

10.6. Redação - a documentação pertinente serão, obrigatoriamente, apresentados na Língua Portuguesa, excluídos os eventuais termos técnicos específicos.

10.7. Número de vias - os documentos serão apresentados com as seguintes quantidades:

a) relatório parcial ou específico, em 3(três) vias impressas;

b) minuta do relatório final, em 3(três) vias impressas; e 
c) relatório final, em 5 (cinco) vias completas, em vias impressas e   em CD ou DVD.

10.8. Encadernação - a encadernação dos relatórios parciais e específicos poderá ser em espiral, não sendo aceita com garra plástica. 

10.8.1. A encadernação do Relatório Final deverá ser do tipo "capa-dura", não sendo aceita com garras plásticas.  As folhas deverão ser destacáveis.

10.9. Elementos Componentes – a seqüência a ser obedecida na elaboração dos documentos é a seguinte: 

10.10. Capa (NBR - 6029) - a capa será dura, em papelão, revestida de papel cartolina plastificada ou em tecido, contendo os seguintes elementos: na parte superior, nome do Ministério da Integração Nacional e da Codevasf; no centro, título, desenho ou foto (opcional); na parte inferior, do lado direito, o nº do volume (algarismo arábico) e título do conteúdo, o nº do tomo (algarismo arábico) e título do conteúdo e parte ou anexo (alfabeto) e título do conteúdo e, no rodapé, o mês da publicação e o nome(s) do(s) autores. 
10.11. Lombada (NBR - 6029)
a) A lombada (lida na horizontal) deverá conter a palavra Codevasf e sua logomarca na parte superior; o nome do(s) consultor (es) na parte inferior, e o mês da publicação, logo abaixo do nome do(s) consultor (es); 
b) A lombada (lida na vertical) deverá conter o título do projeto, a etapa contratada, o nº do volume (algarismo arábico) e título do conteúdo, o nº do tomo (algarismo arábico) e título do conteúdo e parte ou anexo (alfabeto) e o título do conteúdo.
10.12. Folha de Rosto deverá conter os seguintes elementos: na parte superior, nome do Ministério da Integração Nacional e da Codevasf; no centro, título do projeto e a etapa contratada; na parte inferior, do lado direito, o nº do volume (algarismo arábico) e título do conteúdo, o nº do tomo (algarismo arábico) e título do conteúdo e parte ou anexo (alfabeto) e título do conteúdo e, no rodapé, o mês da publicação e o nome(s) do(s) autores.

10.13. Verso da Folha de Rosto – o verso da folha de rosto deverá conter:
a) ficha catalográfica, de acordo as normas AACR2 – Anglo Americam  Cataloguing Rules;

b) o nome do contratante (Codevasf), por extenso, seguido da sigla, o endereço, o telefone, o fax, o endereço na internet: www.Codevasf.gov.br e o e-mail.

10.14. Índice Geral – o índice geral deverá trazer cada volume/tomo e o título referente a cada estudo, conforme exemplo e seqüência: Volume 1 – Relatório Síntese do Projeto; Tomo I – Relatórios do Projeto; Tomo II – Serviços de Campo e Laboratório; Volume 2 – (especificar os documentos); Volume 3 - (especificar os documentos).

10.15 Sumário - o sumário deverá conter as principais divisões, seções ou partes do volume, na mesma ordem em que a matéria é apresentada. 

10.16. Listas (NBR 6029) Apresentação (NBR 6029) - a apresentação deverá conter esclarecimento, justificativas ou comentários, a data da licitação, o nº do edital, o nº do contrato, data e assinatura e deverá ser feita uma breve explicação a respeito do conteúdo de cada volume que compõe o estudo. 

10.17. Texto – o texto deverá conter: introdução, corpo e conclusão.

10.18. Apêndices e Anexo s (NBR 6029) – matéria acrescentada no fim do documento, a título de esclarecimento ou complementação.
10.19. Referências Bibliográficas (NBR - 6023) - as referências bibliográficas, elaboradas a partir do material consultado, devem vir dispostas em ordem alfabética.
10.20. Disposição:
10.20.1. Formatos de Papel (NBR - 5339):

a) os desenhos e plantas dos trabalhos deverão ser produzidos em formato A1 e, posteriormente, reduzidos, para apresentação em álbum formato A3;

b) a monografia apresentada não poderá, quando reduzida, perder a legibilidade das informações;

c) os originais, em formato A1, deverão ser entregues a Codevasf;

d) especificações, memórias de cálculo, estudos e texto, em formato A4.

10.20.2. Paginação e Numeração:

a) a numeração das páginas deverá ser feita a partir da primeira página impressa, excluída(s) a(s) capa(s);

b) a numeração deverá ser contínua e em algarismos arábicos.

10.20.3. Formulários e Tabelas - os Formulários e tabelas deverão:
a) obedecer às Normas de Apresentação Tabular do IBGE;

b) ser numerados, em algarismos arábicos, de acordo com as respectivas seções, em seqüência no texto, logo após a primeira citação referente ao Formulário ou tabela;

c) apresentar título;
d) apresentar citações da fonte.
10.20.4. Numeração Progressiva das Seções de um Documento (NBR-6024):
a) apresentar sistema de numeração progressiva das partes do documento, de modo a permitir a exposição mais clara da matéria e a localização imediata de cada parte;
b) as seções poderão ser subdividas, desde que não sacrifiquem a concisão do documento, limitando-se à quinária.
10.20.5. Numeração e Registro dos Documentos:
a) numeração - os desenhos, especificações, listas de ferro e material etc. deverão ser numerados cronologicamente e de acordo com as diversas áreas.

b) registro - os documentos emitidos deverão ser registrados conforme padrão da Codevasf, permitindo o controle da emissão desses documentos pela Consultora e pela Codevasf.

10.20.6. Referências – indicar, em cada documento, os outros que lhe são referentes.

10.20.7. Revisão dos Documentos - o documento revisto deverá ter indicação e apresentar, em local específico, a descrição das alterações efetuadas.

10.20.8.  Escala (NBR -5984) - a escala do desenho deverá, obrigatoriamente, ser indicada na legenda. 

10.20.9. Dobramento de Folhas (NBR - 5984) - o formato final deverá ser apresentado em A4, ainda que seja necessário o dobramento de folhas. 
10.20.10. Legenda (NBR - 5984):
a) as folhas de documento (desenho, lista ou especificação) deverão conter no canto inferior direito, um quadro destinado à legenda, constando do mesmo, além do título do documento, as indicações necessárias à sua identificação e interpretação.

b) a legenda deverá apresentar a disposição mais conveniente à natureza do respectivo documento, não ultrapassando a largura de 175 mm;

c) a legenda deverá conter as seguintes indicações, além de outras julgadas indispensáveis para um determinado tipo de documento:

a. Codevasf;

b. título do documento;

c. data (mês/ano);

d. nome da empresa;

e. número do documento e, se necessário, outras indicações para classificação e arquivamento;

f. indicação de "Substitui" ou "Substituído por", quando for o caso;

g. assinaturas dos responsáveis pelo (a): serviço; desenho; verificação e aprovação);

h. número de revisão; e
i. escala.
10.21. A descrição de modificações e as indicações suplementares, quando necessárias, deverão ser apresentadas, preferivelmente, acima ou à esquerda da legenda.

11. Cláusula Décima Primeira - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A contratada poderá receber notificações destes termos de referência e seus anexos, passando tais notificações a integrar os referidos documentos.

11.2. Fica assegurado a CODEVASF e a seus técnicos o direito de acompanhar e fiscalizar os fornecimentos prestados pela contratada, com livre acesso aos locais de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos fornecimentos.

11.3. À CODEVASF fica assegurado o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar e participar total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos fornecimentos aqui propostos.

11.4. Responsabiliza-se a contratada por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar a CODEVASF e a terceiros, em decorrência da execução dos fornecimentos objeto deste contrato.

11.5. A contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, securitária e previdenciária, os quais correrão por sua conta exclusiva.

11.6. Acatar as orientações da Codevasf inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

11.7 Assumir toda a responsabilidade pela execução dos fornecimentos/serviços contratados perante a Codevasf e terceiros, na forma da legislação em vigor, por quaisquer acidentes de que sejam vítimas seus empregados, bem como por dano resultante do mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a Codevasf isenta de qualquer penalidade e responsabilidade de qualquer natureza.

11.8. A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços/fornecimentos contratados causados à CODEVASF ou a terceiros.

11.9. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.

11.10. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro ou qualquer equívoco de sua proposta ou administração.
12. Cláusula Décima Segunda  -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1.  Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser integralizada previamente à assinatura do mesmo, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da contratada.

12.2.  Quando se tratar de garantia em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

12.3.   A Contratada deverá manter atualizada a garantia contratual até 90(noventa) dias após o recebimento provisório do objeto contratado.

12.4.  A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

12.5. A não integralização da garantia no prazo estabelecido inviabilizará a assinatura do contrato ou de seus respectivos aditamentos, representando inadimplência da Contratada, sujeitando-a ás penalidades previstas nos art.s 86 e 87 da Lei 8.666/93.
12.6.  Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.

12.7. Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução das obras/serviços e fornecimentos contratados.

12.8. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão do contrato, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

13. Cláusula Décima Terceira – DA ENTREGA DOS PRODUTOS

13.1. Os materiais a seguir discriminados serão entregues de acordo com os prazos estabelecidos no cronograma:

1. desenhos cadastrais em escala adequada;

2. pastas cadastrais;

3. arquivos, em DVD-ROM ou HD externo, contendo todos os detalhexs desenhados, por níveis de informações diversos relativo ao desenho cadastral;

4. código de uso de símbolos, caracteres, folhas e traços, atendendo ao modelo básico a ser fornecido pela CODEVASF;

5. relatório das avaliações;

6. relatório final dos trabalhos executados, contendo informações que possibilitem o manuseio dos arquivos magnéticos;

7. sistema informatizado de consistência;

8. relatórios de andamento dos trabalhos; e

9. relatório final.

13.1.1. Volume I – Relatório Final, contendo:

a) Apresentação:>

· Localização e o acesso à área: Descrição do melhor acesso, partindo-se das sedes dos municípios até a área do cadastramento.

· Planta de situação e localização em escala compatível, localizando a área a ser desapropriada.

· Os desenhos devem conter: i) a tabela de penas (cores e espessuras) adotadas; ii) padronização de layers por tipo de elemento representativo; iii) indicação de escalas adotadas com escala gráfica; iv) documentos de referência e notas. As fontes de texto quando plotados no mínimo de 2 mm. A montagem dos desenhos no MODEL deve estar na escala 1:1 e deve ser georreferenciada. Os carimbos devidamente preenchidos e assinados nos LAY-OUTs.

· Relação das propriedades e dos proprietários, posseiros e benfeitores em ordem numérica e alfabética; 

· Síntese de eventos de relevância ocorridos durante a execução dos serviços;

· Cronogramas dos serviços executados

13.1.2. Volume II – Pastas Individuais Cadastrais
a) Incluir especificações para geração de relatórios conforme ABNT.

14. Cláusula Décima Quarta – RESCISÃO

O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pela CODEVASF, com a conseqüente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA nos termos do art. 78, incisos I à XII e XVII, da Lei nº 8666/93 observadas as disposições dos arts. 77, 79 e 80 da citada Lei.

15.  Cláusula Décima Quinta-  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela CODEVASF, o atraso injustificado na execução do contrato, a inexecução total ou parcial do contrato, bem como venha executá-lo fora das especificações e condições acordadas, e, ainda, impeça ou embarace, de alguma forma a fiscalização, caracterizam o descumprimento total das obrigações assumidas, nos termos do art. 81 c/c arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, podendo a CODEVASF, garantida a prévia defesa, aplicar ao responsável as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CODEVASF, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a CODEVASF pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 25.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.3.      A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 25.1 é de competência do Ministro da Integração Nacional, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

16. Cláusula Décima Sexta  -  PUBLICAÇÃO   

A CODEVASF providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do art. 61, § único da Lei 8666/93.

17. Cláusula Décima Sétima  -  FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.                                                                                                      

Brasília, DF

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS

Presidente da CODEVASF

JOSÉ SOLON DE OLIVEIRA BRAGA FILHO

Diretor da Área de Gestão de Empreendimentos de Irrigação
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

a) 




b)

CPF/ nº                                   




CPF/ nº
_________________________________________________________________________________________________________________
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